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Exercício: 2003 

DEDUÇÃO.  DESPESAS  MÉDICAS.  COMPROVAÇÃO  PELO 
CONTRIBUINTE. LIMITE DE COGNIÇÃO NA INSTÂNCIA ESPECIAL.  

Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou  justificação, podendo a 
autoridade  lançadora  solicitar  motivadamente  elementos  de  prova  da 
efetividade  dos  serviços  médicos  prestados  ou  dos  correspondentes 
pagamentos. Nesse caso, a apresentação tão­somente de recibos é insuficiente 
para comprovar o direito à dedução pleiteada. 

Sempre que intimado cabe ao contribuinte comprovar o efetivo pagamento da 
despesa pleiteada com recursos próprios. 

Hipótese em que, havendo intimação, não foi comprovado o pagamento. 

Recurso especial provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso. 
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 Exercício: 2003
 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO PELO CONTRIBUINTE. LIMITE DE COGNIÇÃO NA INSTÂNCIA ESPECIAL. 
 Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, podendo a autoridade lançadora solicitar motivadamente elementos de prova da efetividade dos serviços médicos prestados ou dos correspondentes pagamentos. Nesse caso, a apresentação tão-somente de recibos é insuficiente para comprovar o direito à dedução pleiteada.
 Sempre que intimado cabe ao contribuinte comprovar o efetivo pagamento da despesa pleiteada com recursos próprios.
 Hipótese em que, havendo intimação, não foi comprovado o pagamento.
 Recurso especial provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 
 (Assinado digitalmente)
 Henrique Pinheiro Torres � Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator
 EDITADO EM: 20/06/2013
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres (Presidente em exercício), Gonçalo Bonet Allage, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.
  O Acórdão nº 2802-00.518, da 2a Especial da 2a Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (fls. 54 a 55-v), julgado na sessão plenária de 19 de outubro de 2010, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso voluntário do contribuinte, para restabelecer deduções de despesas médicas.
Transcreve-se a ementa do julgado:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
Exercício: 2003 
DEDUÇÃO. DESPESA MÉDICA.
Na apuração da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física são dedutíveis as despesas com médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, efetuadas pelo contribuinte, relativas ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, quando comprovadas com documentação hábil e idônea. Recurso provido.
Cientificada do acórdão em 13/04/2011 (fl. 56), a Fazenda Nacional apresentou, no dia seguinte, recurso especial de divergência (fls. 59 a 73-v), para questionar o restabelecimento da dedução de despesas médicas comprovadas apenas com a apresentação de recibos e declarações dos profissionais de saúde, sem a prova do efetivo pagamento.
Para comprovar a divergência jurisprudencial, apresentou o seguintes paradigma:
Acórdão no 106-15.445:
1RPF - DEDUÇÃO - DESPESAS MÉDICAS - GLOSA - Cabe ao sujeito passivo a comprovação, com documentação idônea, da efetividade da despesa médica utilizada como dedução na declaração de ajuste anual. A falta da comprovação permite o lançamento de ofício do imposto que deixou de ser pago.
Recurso parcialmente provido.
O recurso foi admitido pelo despacho de fls. 74 a 78.
Cientificado do acórdão e do recurso especial da Fazenda Nacional em 26/08/2011 (fl. 82), o contribuinte apresentou, em 8/9/2011, contrarrazões ao especial da Fazenda (fls. 83 a 89), onde pugna pela manutenção da decisão recorrida.
É o relatório.
 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator
Pelo que consta no processo, o recurso atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
A discussão cinge-se aos requisitos necessários à dedução de despesas médicas, entendendo o acórdão recorrido que a prova do pagamento é despicienda e defendendo a recorrente ser necessária a comprovação do efetivo pagamento, quando houver intimação para tal.
Entendo que as despesas médicas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda restringem-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, e se limitam a serviços comprovadamente realizados, bem como a pagamentos especificados e comprovados. Nesse sentido, é oportuno, conferir o estabelecido na Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que traz essas condições para dedução desse tipo de despesa:
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
(...).
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias; (...).
§ 2º O disposto na alínea �a� do inciso II:
(...).
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
III � limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
Complementando a necessidade dessa comprovação, o Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, Regulamento do Imposto de Renda, RIR/1999, em seu art. 73, dispõe que (a) as deduções estão sujeitas à comprovação e (b) deduções exageradas poderão ser glosadas inclusive sem audiência do contribuinte, conforme a seguir reproduzido:
Art.73. Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º). 
§1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º). 
Por certo, a legislação, em regra, estabelece a apresentação de recibos como forma de comprovação das despesas médicas, a teor do que dispõe o art. 80, § 1º, III, do RIR/1999, mas não restringe a ação fiscal apenas a esse exame. Em uma visão sistêmica da legislação tributária, verifica-se, inclusive, que a indicação do cheque nominativo, apesar de conter muito menos informação que o recibo, é também eleito como meio de prova, evidenciando a força probante da efetiva comprovação do pagamento.
Portanto, em vista do exposto, podemos concluir que a dedução de despesas médicas na declaração do contribuinte está, sim, condicionada ao preenchimento de alguns requisitos legais: (a) efetiva prestação do serviço, tendo como beneficiário o declarante ou seu dependente, e (b) que o pagamento tenha se realizado pelo próprio contribuinte. Assim, havendo qualquer dúvida em um desses requisitos, é direito e dever da Fiscalização exigir provas adicionais da efetividade do serviço, do beneficiário deste e do pagamento efetuado. E é dever do contribuinte apresentar comprovação ou justificação idônea, sob pena de ter suas deduções não admitidas pela autoridade fiscal.
O entendimento adotado no acórdão recorrido encontra-se no trecho abaixo transcrito (fls. 55 e verso):
Considero que, a princípio, os recibos emitidos por profissionais legalmente habilitados são hábeis a comprovar as deduções pleiteadas, mas, em havendo fortes indícios de que a documentação é inidônea, existe o direito-dever de o fisco intimá-lo a comprovar o efetivo desembolso e prestação do serviço, na esteira do comando legal do §3o do art. 11 do Decreto-Lei n° 5.844, de 1943.
Assim, a decisão sobre a dedutibilidade ou não da despesa médica merece análise caso a caso, consoante os elementos trazidos aos autos, tanto pelo fisco como pelo contribuinte, os quais serão decisivos para a formação da livre convicção do julgador.
Desta forma, no caso sob análise, a Turma Julgadora entendeu que os recibos apresentados, bem como as declarações dos profissionais atestando que os serviços ocorreram, eram suficientes para comprovar a efetividade da prestação dos serviços questionados. Já a recorrente entende que a prova que deveria ser apresentada seria a do efetivo pagamento, correspondente à demonstração da saída dos recursos e a destinação coincidente com o fim utilizado.
Em vista da divergência de entendimento quanto ao critério de dedutibilidade, entendo que � sempre que intimado para tal � cabe ao contribuinte comprovar não somente o efetivo tratamento médico, mas também seu pagamento com recursos próprios. De outra forma, poder-se-ia chancelar uma despesa não paga pelo contribuinte ou paga com rendimentos omitidos, o que não se coaduna com os requisitos da legislação.
Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso para, no mérito, dar provimento ao recurso especial do Procurador da Fazenda Nacional.

(Assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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(Assinado digitalmente) 

Henrique Pinheiro Torres – Presidente em exercício 

 

(Assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Relator 

EDITADO EM: 20/06/2013 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros  Henrique  Pinheiro 
Torres  (Presidente  em  exercício),  Gonçalo  Bonet  Allage,  Luiz  Eduardo  de  Oliveira  Santos, 
Alexandre  Naoki  Nishioka  (suplente  convocado),  Marcelo  Oliveira,  Manoel  Coelho  Arruda 
Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de 
Oliveira e Elias Sampaio Freire. 

Relatório 

O Acórdão  nº  2802­00.518,  da  2a  Especial  da  2a  Seção  de  Julgamento  do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (fls. 54 a 55­v), julgado na sessão plenária de 19 
de  outubro  de  2010,  por  unanimidade  de  votos,  deu  provimento  ao  recurso  voluntário  do 
contribuinte, para restabelecer deduções de despesas médicas. 

Transcreve­se a ementa do julgado: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física ­ IRPF  

Exercício: 2003  

DEDUÇÃO. DESPESA MÉDICA. 

Na apuração da base de cálculo do imposto de renda da pessoa 
física  são  dedutíveis  as  despesas  com  médicos,  dentistas, 
psicólogos,  fisioterapeutas,  fonoaudiólogos,  terapeutas 
ocupacionais  e  hospitais,  efetuadas  pelo  contribuinte,  relativas 
ao  próprio  tratamento  e  ao  de  seus  dependentes,  quando 
comprovadas  com  documentação  hábil  e  idônea.  Recurso 
provido. 

Cientificada  do  acórdão  em  13/04/2011  (fl.  56),  a  Fazenda  Nacional 
apresentou, no dia seguinte, recurso especial de divergência (fls. 59 a 73­v), para questionar o 
restabelecimento da dedução de despesas médicas comprovadas apenas com a apresentação de 
recibos e declarações dos profissionais de saúde, sem a prova do efetivo pagamento. 

Para  comprovar  a  divergência  jurisprudencial,  apresentou  o  seguintes 
paradigma: 

Acórdão no 106­15.445: 
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1RPF ­ DEDUÇÃO ­ DESPESAS MÉDICAS ­ GLOSA ­ Cabe ao 
sujeito  passivo  a  comprovação,  com  documentação  idônea,  da 
efetividade  da  despesa  médica  utilizada  como  dedução  na 
declaração  de  ajuste  anual.  A  falta  da  comprovação  permite  o 
lançamento de ofício do imposto que deixou de ser pago. 

Recurso parcialmente provido. 

O recurso foi admitido pelo despacho de fls. 74 a 78. 

Cientificado  do  acórdão  e  do  recurso  especial  da  Fazenda  Nacional  em 
26/08/2011  (fl.  82),  o  contribuinte  apresentou,  em  8/9/2011,  contrarrazões  ao  especial  da 
Fazenda (fls. 83 a 89), onde pugna pela manutenção da decisão recorrida. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator 

Pelo  que  consta  no  processo,  o  recurso  atende  aos  requisitos  de 
admissibilidade e, portanto, dele conheço. 

A  discussão  cinge­se  aos  requisitos  necessários  à  dedução  de  despesas 
médicas,  entendendo  o  acórdão  recorrido  que  a  prova  do  pagamento  é  despicienda  e 
defendendo a  recorrente  ser necessária a comprovação do efetivo pagamento, quando houver 
intimação para tal. 

Entendo que as despesas médicas dedutíveis da base de cálculo do  imposto 
de  renda  restringem­se  aos  pagamentos  efetuados  pelo  contribuinte,  relativos  ao  próprio 
tratamento  e  ao  de  seus  dependentes,  e  se  limitam  a  serviços  comprovadamente  realizados, 
bem como a pagamentos especificados e comprovados. Nesse sentido, é oportuno, conferir o 
estabelecido  na  Lei  nº  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  que  traz  essas  condições  para 
dedução desse tipo de despesa: 

Art. 8º A base de cálculo do  imposto devido no ano­calendário 
será a diferença entre as somas: 

(...). 

II ­ das deduções relativas: 

a)  aos  pagamentos  efetuados,  no  ano  calendário,  a  médicos, 
dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas 
ocupacionais  e  hospitais,  bem  como  as  despesas  com  exames 
laboratoriais,  serviços  radiológicos,  aparelhos  ortopédicos  e 
próteses ortopédicas e dentárias; (...). 

§ 2º O disposto na alínea “a” do inciso II: 

(...). 
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II  ­  restringe­se  aos  pagamentos  efetuados  pelo  contribuinte, 
relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;  

III –  limita­se a pagamentos especificados e comprovados, com 
indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes ­ 
CGC de quem os recebeu, podendo, na  falta de documentação, 
ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o 
pagamento; 

Complementando a necessidade dessa comprovação, o Decreto nº 3.000, de 
26 de março de 1999, Regulamento do  Imposto de Renda, RIR/1999, em seu art. 73, dispõe 
que  (a)  as  deduções  estão  sujeitas  à  comprovação  e  (b)  deduções  exageradas  poderão  ser 
glosadas inclusive sem audiência do contribuinte, conforme a seguir reproduzido: 

Art.73.  Todas  as  deduções  estão  sujeitas  à  comprovação  ou 
justificação,  a  juízo  da  autoridade  lançadora  (Decreto­Lei  nº 
5.844, de 1943, art. 11, §3º).  

§1º  Se  forem  pleiteadas  deduções  exageradas  em  relação  aos 
rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, 
poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto­
lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).  

Por certo, a legislação, em regra, estabelece a apresentação de recibos como 
forma  de  comprovação  das  despesas  médicas,  a  teor  do  que  dispõe  o  art.  80,  §  1º,  III,  do 
RIR/1999, mas não  restringe a  ação  fiscal  apenas  a  esse exame. Em uma visão  sistêmica da 
legislação  tributária,  verifica­se,  inclusive,  que  a  indicação  do  cheque  nominativo,  apesar  de 
conter  muito  menos  informação  que  o  recibo,  é  também  eleito  como  meio  de  prova, 
evidenciando a força probante da efetiva comprovação do pagamento. 

Portanto, em vista do exposto, podemos concluir que a dedução de despesas 
médicas  na  declaração  do  contribuinte  está,  sim,  condicionada  ao  preenchimento  de  alguns 
requisitos legais: (a) efetiva prestação do serviço, tendo como beneficiário o declarante ou seu 
dependente,  e  (b)  que  o  pagamento  tenha  se  realizado  pelo  próprio  contribuinte.  Assim, 
havendo  qualquer  dúvida  em  um  desses  requisitos,  é  direito  e  dever  da  Fiscalização  exigir 
provas adicionais da efetividade do serviço, do beneficiário deste e do pagamento efetuado. E é 
dever  do  contribuinte  apresentar  comprovação  ou  justificação  idônea,  sob  pena  de  ter  suas 
deduções não admitidas pela autoridade fiscal. 

O entendimento adotado no acórdão  recorrido encontra­se no  trecho abaixo 
transcrito (fls. 55 e verso): 

Considero que, a princípio, os  recibos emitidos por profissionais  legalmente 
habilitados são hábeis a comprovar as deduções pleiteadas, mas, em havendo fortes 
indícios de que a documentação é inidônea, existe o direito­dever de o fisco intimá­
lo a comprovar o efetivo desembolso e prestação do serviço, na esteira do comando 
legal do §3o do art. 11 do Decreto­Lei n° 5.844, de 1943. 

Assim,  a  decisão  sobre  a  dedutibilidade  ou  não  da  despesa médica merece 
análise caso a caso, consoante os elementos trazidos aos autos, tanto pelo fisco como 
pelo  contribuinte,  os  quais  serão  decisivos  para  a  formação  da  livre  convicção do 
julgador. 
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Desta forma, no caso sob análise, a Turma Julgadora entendeu que os recibos 
apresentados, bem como as declarações dos profissionais atestando que os serviços ocorreram, 
eram  suficientes  para  comprovar  a  efetividade  da  prestação  dos  serviços  questionados.  Já  a 
recorrente  entende  que  a  prova  que  deveria  ser  apresentada  seria  a  do  efetivo  pagamento, 
correspondente  à  demonstração  da  saída  dos  recursos  e  a  destinação  coincidente  com  o  fim 
utilizado. 

Em  vista  da  divergência  de  entendimento  quanto  ao  critério  de 
dedutibilidade, entendo que – sempre que intimado para tal – cabe ao contribuinte comprovar 
não somente o efetivo tratamento médico, mas também seu pagamento com recursos próprios. 
De outra  forma, poder­se­ia  chancelar uma despesa não paga pelo  contribuinte ou paga com 
rendimentos omitidos, o que não se coaduna com os requisitos da legislação. 

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso para, no mérito, 
dar provimento ao recurso especial do Procurador da Fazenda Nacional. 

 

(Assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
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